
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.546 
- SC (2016/0332258-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUETTNER S/A - INDUSTRIA E COMERCIO - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o marco temporal que 
deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável para fixar 
os honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, que, no caso, foi 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973. Precedentes.
2. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste Tribunal, 
no sentido de que "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade". (REsp 1.155.125/MG, julgado segundo a sistemática do art. 
543-C do CPC).
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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